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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei obriga a manutenção de equipes profissionais compostas por bombeiros civis nos estabelecimentos que elenca, fixando exigências mínimas de segurança para seu funcionamento e estabelecendo requisitos mínimos de graduação para os referidos profissionais, em conformidade com a Lei Federal nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009.

O Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, que atua na Cidade, presta, inegavelmente, relevantes serviços à comunidade, mesmo diante de precárias condições de trabalho, contando com veículos inoperantes e equipamentos ultrapassados.

O contingente de profissionais investidos para prestar tal serviço torna-se pequeno diante do crescimento populacional, não tendo como permanecer em todos os locais que abrigam, ordinariamente, grande número de pessoas, com a finalidade de acompanhar, vigiar e prevenir incêndios e demais situações de pânico.

Por essa razão, a Lei Estadual nº 14.376, de 26 de dezembro de 2013, e alterações posteriores, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 51.803, de 10 de setembro de 2014, estabeleceu normas sobre segurança, prevenção e proteção contra incêndios em edificações e áreas de risco de sinistros.

Ademais, os prédios com instalações comerciais, industriais e de diversões, públicos e privados, devem possuir plano de prevenção e proteção contra incêndios, bem como pessoal treinado para combater princípios de incêndios.

Conforme já exposto, as mudanças práticas e técnicas trazidas pela legislação mencionada são de grandes proporções. Contudo, tais mudanças e suas consequentes melhorias dependem diretamente do profissional denominado bombeiro civil.

Assim, o objetivo deste Projeto de Lei é, por meio de lei municipal, obrigar a contratação de bombeiros civis por estabelecimentos que abarquem riscos de incêndios ou situações causadoras de pânico, conforme prevê a Norma Brasileira Regulamentadora (NBR) 14.608 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Essa medida certamente evitará novas tragédias, como os incêndios nas Lojas Renner, em 1976, em que 41 pessoas morreram, e, mais recentemente, na boate Kiss, em Santa Maria, no ano de 2013, em que 242 pessoas tiveram suas vidas ceifadas pela defasagem do aparelhamento público e do contingente de bombeiros militares.

Leis municipais com conteúdo semelhante ao que está sendo apresentado nesta Proposição vêm proporcionando resultados significativos em municípios brasileiros, como em São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Brasília, entre outros. Tal imposição também é usada por países de primeiro mundo, como na Alemanha e nos Estados Unidos, que contam, de forma permanente, com bombeiros civis em seus locais de risco.

Nesse sentido, peço o apoio de meus nobres pares para que possamos dar mais um passo em direção a um projeto de médio prazo para Porto Alegre, o qual contribuirá muito com a segurança da população porto-alegrense em caso de sinistros ou pânico.
Sala das Sessões, 06 de junho de 2016.
VEREADOR AIRTO FERRONATO
PROJETO DE LEI

Obriga a manutenção de equipe profissional composta por bombeiros civis nos estabelecimen​tos que especifica.
Art. 1º  Fica obrigatória a manutenção de equipe profissional composta por bombeiros civis nos seguintes estabelecimentos:
I – shopping center, hipermercado, grande loja de departamentos e campus universitário, com área construída de, no mínimo, 10.000m² (dez mil metros quadrados), conforme Norma Brasileira Regulamentadora (NBR) 14.608 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);

II – casa de shows, de esportes e de espetáculos cuja capacidade de lotação seja de, no mínimo, 400 (quatrocentas) pessoas;

III – aquele em que se realize reunião pública ou privada, de educação, hospital e casa de passagem, em que circulem, no mínimo, 1.000 (mil) pessoas por dia; e
IV – aquele cuja ocupação ou cujo uso exijam a presença de bombeiros civis, conforme legislação estadual de proteção contra incêndios.
§ 1º  Os bombeiros civis referidos no caput deste artigo deverão:

I – atender às disposições das legislações federal e estadual e da NBR 14.608 da ABNT;

II – ter participado de curso de capacitação promovido por entidade reconhecida, com carga horária mínima de 240h (duzentas e quarenta horas) e certificado reconhecido pela entidade representativa; e

III – participar de curso de reciclagem a cada 18 (dezoito) meses, com carga horária de 40 (quarenta) horas-aula e certificado reconhecido pela entidade representativa.

§ 2º  Pelo menos 1 (um) dos bombeiros civis deverá ser do sexo feminino.

§ 3º  Em caso de algum dos estabelecimentos referidos nos incisos do caput deste artigo estar vinculado a um shopping center, a equipe profissional poderá ser única para o atendimento de ambos os estabelecimentos.

Art. 2º  Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – shopping center o empreendimento empresarial que reúna lojas comerciais, restaurantes e cinemas em um só conjunto arquitetônico;
II – hipermercado o supermercado que venda, além dos produtos tradicionais, eletrodomésticos e roupas, dentre outros;

III – grande loja de departamentos o comércio que apresente larga variedade de produtos, como vestuário, mobiliário, decoração, eletrônicos, eletrodomésticos e brinquedos;
IV – campus universitário o conjunto de faculdades ou escolas para especialização profissional e científica; e
V – casa de shows, de esportes ou de espetáculos o empreendimento destinado à apresentação de shows artísticos ou de peças teatrais, bem como à realização de reuniões públicas ou privadas.
Art. 3º  As equipes profissionais de que trata esta Lei deverão dispor de:

I – materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil acesso, conforme os riscos de cada estabelecimento; e
II – kit completo de primeiros socorros para ações de suporte básico à vida, incluindo 1 (um) desfibrilador nos casos em que a lei exigir.
Art. 4º  Por ocasião da expedição do Alvará de Localização e Funcionamento, os estabelecimentos referidos nesta Lei deverão estar adequados às suas disposições.

Art. 5º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes sanções, aplicadas progressivamente:

I – notificação para sanar a irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período a critério da autoridade competente;

II – multa de 1.000 (mil) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), recolhida ao Fundo Especial de Reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar; e
III – interdição, em caso de apresentar iminente risco à população.
§ 1º  Em caso de ser aplicada multa, seu pagamento não desobriga o estabelecimento infrator de sanar as irregularidades existentes.

§ 2º  Em caso de reincidência, a autoridade competente poderá aplicar em dobro a multa referida no inc. II do caput deste artigo.

Art. 6º  A fiscalização do cumprimento desta Lei e a aplicação das sanções referidas no seu art. 5º ficarão a cargo da Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio (SMIC) ou de órgão delegado.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.
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